
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.701 - SP (2016/0205650-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HENRIQUE WINIK 
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : EDUARDO COSTA BERTHOLDO E OUTRO(S) - SP115765 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO DANO MATERIAL. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 

1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
verificar a existência de documentos hábeis a comprovar o dano material, 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.701 - SP (2016/0205650-8)
  

AGRAVANTE : HENRIQUE WINIK 
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : EDUARDO COSTA BERTHOLDO E OUTRO(S) - SP115765 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao agravo em recurso especial interposto pelo ora recorrente, com fulcro nos 

seguintes fundamentos: a) ausência de violação aos arts. 165, 458 e 535 do CPC/1973; b) a 

aferição do dever de indenizar por danos materiais, na hipótese vertente, incidiria no óbice da 

Súmula nº 7/STJ; c) o dano material depende de comprovação cabal, não podendo ser 

presumido; e d) a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 

especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Em suas razões recursais, o ora agravante sustenta, em síntese: a) violação 

ao art. 535 do CPC/1973; b) inaplicabilidade da Súmula nº 7, pois não se pretende o 

revolvimento da matéria fática, mas sim a subsunção da norma ao caso concreto, máxime 

porque existem comprovantes no autos dos danos materiais sofridos, devendo, ainda, a 

liquidação da sentença atestar o montante da indenização; e c) além de reiterar os 

argumentos outrora expendidos, registra que o recurso também deveria ser admitido pela 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da CF, pois devidamente comprovada a divergência 

jurisprudencial.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HENRIQUE WINIK 
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : EDUARDO COSTA BERTHOLDO E OUTRO(S) - SP115765 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO DANO MATERIAL. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 

1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
verificar a existência de documentos hábeis a comprovar o dano material, 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Inicialmente, no que tange à admissibilidade do presente recurso especial por 

violação aos arts. 165, 458 e 535 do CPC/73, observa-se, no ponto, que não houve negativa 

de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões deduzidas 

pelo recorrente.

De fato, na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 

acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e 

fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à 

solução da controvérsia.

Em síntese, os vícios a que se refere o artigo 535 do CPC/1973 são aqueles 

que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 

utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de 

as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 
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A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO, NAS 
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458, II E 
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
[...]
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe 12/3/2013)

Impende ressaltar que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 

209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.5.2005; 

REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 2.5.2005.

Ademais, percebe-se que o acórdão ostenta fundamentação robusta, 

explicitando as premissas fáticas adotadas pelos julgadores e as consequências jurídicas daí 

extraídas. O seu teor resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência entre os 

fundamentos e a conclusão, não se havendo falar, portanto, em ausência de fundamentação, 

razão pela qual se afasta também a alegada ofensa aos arts. 165 e 458 do CPC. Esta Corte 

possui jurisprudência sólida sobre o assunto: REsp 264.101/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 06/04/2009; REsp 1090861/PA, 

Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 01/06/2009.

3. Impõe-se salientar, ainda, quanto aos argumentos de que a recorrida não 

impugnou o pedido de reembolso dos valores despendidos para a compra do medicamento, 

devendo, portanto, ser reconhecida a idoneidade de tais comprovantes, bem como o fato de 

tais valores poderem ser liquidados em momento oportuno, que a Corte de origem ressaltou 

que os danos materiais não foram comprovados, consoante se observa no trecho da decisão 

recorrida, abaixo transcrito:

No mais, o pedido de reembolso dos valores gastos pelo Apelante para 
compra de algumas caixas do medicamento Chenodiol não merece 
prosperar.
É sabido que os danos materiais devem ser comprovados documentalmente 
e, no caso em apreço as faturas do cartão de crédito não são suficientes 
para comprovar os gastos com o remédio, vez que sequer delas constam o 
nome do medicamento, o que não se pode presumir pelo nome do 
laboratório.
Ademais, os relatórios médicos que prescrevem a necessidade do uso do 
medicamento são datados de fevereiro de 2014 e as faturas apresentadas 
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dizem respeito aos anos de 2012/2013, não podendo serem aceitas para 
comprovação nestes autos. (fls. 337-338)

Verifica-se, portanto, que, no presente caso, conforme consignado na decisão 

primeva, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de verificar a existência de 

documentos hábeis a comprovar o dano material, demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 

da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA OS 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. SÚMULA 7 DO STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. O acolhimento da pretensão recursal sobre os danos materiais, a 
alegada existência de vícios ocultos, a responsabilidade pelos danos morais 
e a comprovação do dano moral demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que atrai o óbice da 
Súmula 7 do STJ. 
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca do valor fixado a 
título de dano moral decorreu de convicção formada em face dos elementos 
fáticos existentes nos autos. Entender de forma diversa implicaria na 
necessária incursão na seara fática para reexame de provas, conduta 
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmulas 7/STJ. 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg nos EDcl no AREsp 
802.221/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/12/2015, DJe 01/02/2016) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AFOGAMENTO E MORTE DE FILHO MENOR. 
DANO MATERIAL E MORAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado quanto à 
responsabilidade da recorrente e à configuração do dano moral encontra 
óbice, no caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 912.739/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 22/09/2016)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. FURTO DE VEÍCULO EM 
ESTACIONAMENTO DE LANCHONETE (MC    DONALD'S).   DEVER   DE   
INDENIZAR   OS   DANOS   MATERIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO AGRAVADA.  
FUNDAMENTO  NÃO  COMBATIDO. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CPC DE 2015.  
SÚMULA  182  DO STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA.
1.  Não há ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil (CPC) se o  
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Tribunal  de  origem  dá  suficiente  solução  à  lide,  de  modo 
fundamentado,  e  os embargos de declaração buscam o rejulgamento da 
causa,  sem  demonstrar  existência  de  algum  dos vícios elencados 
naquele artigo.
2.    Não    cabe,   em   recurso   especial,   reexaminar   matéria 
fático-probatória (súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ).
3.  A  empresa  que  fornece  estacionamento  aos  veículos  de seus 
clientes  responde  objetivamente  pelos  furtos,  ocorridos  no seu interior, 
uma vez que, em troca dos benefícios financeiros indiretos decorrentes   
desse   acréscimo  de  conforto  aos  consumidores,  o estabelecimento  
assume  o  dever  de  lealdade  e  segurança,  como aplicação concreta do 
princípio da confiança. Inteligência da súmula 130 do STJ. Incide a súmula 
83 do STJ.
4.  Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC de 2015 e da súmula 182 do   
STJ,   é   inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 844.449/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016) [g.n.]

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO 
CONTRATUAL. PROMESSA  DE  COMPRA  E VENDA. ALIENAÇÃO A 
TERCEIRO. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO  DO VALOR PAGO. 
INDEFERIMENTO DE PERDAS E DANOS E DE DANOS MORAIS  POR  
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO.
1.  Não  é possível reverter a conclusão do acórdão recorrido acerca 
da  ausência  de  comprovação dos danos materiais e morais 
sofridos, sem  reexame  dos elementos fáticos da demanda, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Para a demonstração do dissídio jurisprudencial, na forma exigida pelos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§  1º  e  2º,  
do  RISTJ,  é dever do recorrente proceder ao cotejo analítico  com  a  
demonstração de similitude fática entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas confrontados.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1350264/PB, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MATERIAL. LUCROS 
CESSANTES. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
LUCROS CESSANTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta egrégia Corte se orienta no sentido de considerar 
que, em se tratando de danos emergentes (dano positivo) e lucros 
cessantes (dano negativo), ambos "exigem efetiva comprovação, não se 
admitindo indenização em caráter hipotético, ou presumido, dissociada da 
realidade efetivamente provada" (REsp 1.347.136/DF, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe de 7/3/2014). 
Precedentes.

2. No caso, o eg. Tribunal de origem concluiu que os danos materiais não 
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foram comprovados e que os documentos apresentados não são hábeis 
a comprovar o dano experimentado. Nesse contexto, afigura-se inviável a 
esta Corte alterar o contexto fático delineado pelas instâncias ordinárias, 
tendo em vista a necessidade de reexame do suporte fático-probatório 
dos autos, a atrair a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 645.243/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 05/10/2015) [g.n.]

Observa-se, ainda, que, em sede de embargos de declaração, o acórdão 

integrativo asseverou que "o dano material depende de comprovação cabal, não podendo ser 

presumido mesmo ante a falta de impugnação da parte contrária" (fl. 353).

De fato, o efeito da suposta presunção de veracidade pode ser elidido pelos 

elementos constantes no autos.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONVICÇÃO DA CORTE DE 
ORIGEM FIRMADA COM FUNDAMENTO NOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS CONSTITUÍDOS NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. É inviável a este Tribunal Superior, em sede de recurso especial, 
desconstituir convicção firmada com base no acervo fático-probatório 
(Súmula 7/STJ).
2. Ainda que operada a revelia, o efeito da presunção de veracidade dos 
fatos gerada por ela é relativo e pode ser elidido pelos elementos 
constantes dos autos. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 508.331/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 02/09/2014)

Não se pode olvidar que o acórdão impugnado foi hialino ao consignar que não 

é cabível o pedido de reembolso na hipótese vertente, máxime porque a fatura do cartão de 

crédito não possuía elementos hábeis a comprovar a compra do medicamento, além de a 

prescrição médica ser posterior às faturas juntadas aos autos. Dessa forma, como não ficou 

cristalizado, nos autos, o próprio direito à indenização por dano material, não é possível 

admitir a liquidação posterior do valor concernente ao reembolso. Ademais, o próprio 

argumento do recorrente é contraditório, mormente porque, se a aferição do dano material 

depende de liquidação de sentença, não é possível sustentar a efetiva juntada de documentos 

comprobatórios do correto valor gasto para comprar o medicamento, situação que ressai a 

aplicabilidade do enunciado prescrito na Súmula nº 7/STJ. 

4. Por fim, registre-se que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 

necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela 

alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. 
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Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO INDEVIDO. 
PRESCRIÇÃO. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS.SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da prescrição 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 710.610/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016) 
[g.n.]

5. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0205650-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 962.701 / SP

Números Origem:  10025685120148260011  20150000170152  20150000563007

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HENRIQUE WINIK 
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : EDUARDO COSTA BERTHOLDO E OUTRO(S) - SP115765 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HENRIQUE WINIK 
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA E OUTRO(S) - SP147954 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : EDUARDO COSTA BERTHOLDO E OUTRO(S) - SP115765 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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